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a abranger este subsistema na sua competência de repre-
sentação das universidades públicas.

Foi ouvido o Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 283/93, de 18 de Agosto

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 283/93, de 18 de
Agosto, que aprova o novo estatuto jurídico do Conselho
de Reitores das Universidades Portuguesas, passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

É criado o Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas, abreviadamente designado por Conselho,
cujos membros são os reitores das universidades por-
tuguesas públicas e da Universidade Católica Portuguesa
e ainda os presidentes dos estabelecimentos de ensino
universitário públicos não integrados, sob tutela exclu-
siva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 90/2005

de 3 de Junho

A Academia das Ciências de Lisboa, instituição cuja
origem e desenvolvimento estão intimamente ligados
ao progresso da ciência e das técnicas em Portugal desde
o século XVIII, encetou, especialmente na última década,
um processo de alargamento e de reforma que importa
potenciar.

Entende a Academia que nos últimos anos se tem
verificado uma evolução e diferenciação nas áreas do
conhecimento que levaram gradualmente a uma ina-
dequação das classes e secções existentes.

Por isso, pretende a Academia alterar algumas das
regras estatutárias em vigor, procedendo à reclassifi-
cação das secções existentes, alargando simultanea-
mente o número de académicos pela criação de uma
nova secção em cada uma das classes.

Estas alterações podem contribuir para a aceleração
da reforma da Academia das Ciências de Lisboa, a exem-
plo dos processos de reforma das academias de outros
países e a benefício do desenvolvimento científico e cul-
tural do nosso país.

Foi ouvido o plenário da Academia das Ciências de
Lisboa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração aos Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa

Os artigos 9.o e 10.o dos Estatutos da Academia das
Ciências de Lisboa, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 5/78,
de 12 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 390/87, de 31 de Dezembro, 179/96,
de 24 de Setembro, e 53/2002, de 2 de Março, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Cada uma das classes académicas é constituída pelo
número de sócios efectivos (ou de número) e de sócios
correspondentes, distribuídos pelas secções, nos termos,
respectivamente, dos artigos 10.o, 28.o e 29.o, e ainda
por sócios correspondentes estrangeiros, até ao limite
de 70, não sendo o seu número limitado por secção.

Artigo 10.o

As classes agrupam-se em secções. As secções aca-
démicas são as seguintes:

Classe de Ciências:

1.a secção — Matemática;
2.a secção — Física;
3.a secção — Química;
4.a secção — Ciências da Terra e do Espaço;
5.a secção — Ciências Biológicas;
6.a secção — Ciências Médicas;
7.a secção — Ciências da Engenharia e outras

Ciências Aplicadas;

Classe de Letras:

1.a secção — Literatura e Estudos Literários;
2.a secção — Filologia e Linguística;
3.a secção — Filosofia, Psicologia e Ciências da

Educação;
4.a secção — História e Geografia;
5.a secção — Direito e Ciência Política;
6.a secção — Economia e Finanças;
7.a secção — Sociologia e outras Ciências

Humanas e Sociais.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
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Sousa — Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha —
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 91/2005

de 3 de Junho

Como anunciado no Programa do XVII Governo
Constitucional, o desenvolvimento científico dos países
é o melhor garante do enraizamento de uma cultura
exigente de avaliação e de qualidade, que queremos
ver generalizada a todos os sectores da vida nacional.
Neste contexto, o reforço da investigação científica a
nível nacional passa, não só, pelo crescimento dos recur-
sos financeiros e materiais envolvidos em investigação
e desenvolvimento (I&D) ou pela mobilização de esfor-
ços de aplicação prática dos seus resultados, mas tam-
bém pelo reforço da sua avaliação a nível internacional.

Neste contexto, é necessário alargar o âmbito do
actual sistema de avaliação das instituições e actividades
de investigação científica e desenvolvimento tecnoló-
gico, o qual inclui a avaliação periódica das instituições
e das candidaturas a financiamentos públicos. A garantia
de níveis de qualidade e exigência internacional reque-
rem que seja introduzida uma avaliação internacional
de alto nível, destinada a assegurar e validar a qualidade
das avaliações externas, garantido a imparcialidade e
a justeza do sistema de avaliação no seu todo, sem intro-
duzir qualquer duplicação de procedimentos ou aumen-
tar a burocracia do sistema.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril

O artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 29.o

[. . .]

1 — Para as avaliações referidas no artigo 28.o serão
considerados, em cada domínio científico ou tecnoló-
gico, os seguintes factores:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril

É aditado o artigo 28.o-A ao Decreto-Lei n.o 125/99,
de 20 de Abril, com a seguinte redacção:

«Artigo 28.o-A
Avaliações de alto nível

1 — São realizadas, pelo menos de dois em dois anos,
avaliações de alto nível dos processos de avaliação cien-
tífica em vigor.

2 — As avaliações de alto nível destinam-se a verificar
a qualidade das avaliações externas, designadamente o
seu âmbito, a adequação do currículo profissional dos
membros dos painéis de avaliação, a adequação dos
meios de avaliação e da metodologia empregues e o
tratamento conferido aos recursos apresentados nos ter-
mos do n.o 5 do artigo anterior.

3 — A avaliação de alto nível é da responsabilidade
de uma comissão de avaliação que deve formular por
escrito as suas conclusões e as recomendações que con-
sidere necessárias, as quais são tornadas públicas pelo
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

4 — A comissão de avaliação de alto nível é neces-
sariamente internacional e é nomeada por despacho do
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, após
consulta a organizações internacionais de mérito reco-
nhecido.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2005/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 8/98/M, de 27 de Abril,
que criou o cadastro dos estabelecimentos comerciais da Região
Autónoma da Madeira.

Considerando que, com o desenvolvimento das novas
tecnologias, o uso da Internet está cada vez mais
generalizado;

Considerando que importa disponibilizar ao cidadão
todos os meios para facilitar o seu relacionamento com
a administração pública regional, nomeadamente atra-
vés da utilização dos formulários electrónicos existentes
no portal do Governo Regional da Região Autónoma
da Madeira:

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do


